SUBSTITUTIVO Nº 1, AO Projeto de lei Nº 1, DE 2005 

(SL Nº 15, de 2005 )

Dê-se nova redação do Projeto de Lei nº 001, de 2005.

“PROJETO DE LEI Nº 001, DE 2005

                                                        Autoriza o Poder Executivo extinguir  a   Faculdade

                                                        de Medicina de Marília  - FAMEMA, e  dá      outras

                                                        providências correlatas .

O Governador do Estado de São Paulo:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º  - Fica o Poder Executivo autorizado a extinguir a Faculdade de Medicina de Marília – FAMEMA, incorporada ao Sistema Estadual de Ensino Superior pela Lei nº 8.898, de 27 de setembro de 1994.

Artigo 2º  - Fica o poder Executivo autorizado a transferir , para a Entidade Autárquica integrante do Sistema Estadual de Ensino Superior, os bens móveis da FAMEMA e as áreas acadêmicas e de pesquisa sob sua responsabilidade, compreendendo todos os seus cursos.

Artigo 3º - Os servidores optantes para prestar serviços à FAMEMA nos termos da Lei 8.898/94, de 27.09.94, poderão  exercer suas atribuições atuais junto à entidade Autárquica integrante do Sistema Estadual de Ensino Superior a que se refere o artigo 2º.

Parágrafo 1º - Será mantido o regime jurídico vigente e garantidos os direitos e vantagens dos servidores a que se refere este artigo.

Parágrafo 2º - As funções – atividades ocupadas pelos servidores, a que se refere o caput, somente serão extintas na vacância.

Parágrafo Único – Os servidores, a que se refere o caput, já concursados e aqueles com direitos adquiridos a partir da Constituição Federal de 1988, serão incorporados à entidade autárquica integrante do Sistema de Ensino Superior, de acordo com as suas funções – atividades, independentemente de novo concurso público. 

Artigo 4º - A Fazenda do Estado assumirá as obrigações e os encargos trabalhistas ,reconhecidos pelo Poder Judiciário, relativos aos servidores de que trata o artigo anterior.

Parágrafo Único – Os reajustes salariais ficarão atrelados aos índices adotados pela Entidade Autárquica integrante do Sistema Estadual do Ensino Superior ao qual serão incorporados.

Artigo 5º - As despesas resultantes da aplicação desta lei, correrão à conta de verbas consignadas no orçamento da Secretaria de Ciência, tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo, suplementadas, se necessário.

Parágrafo Único - Os recursos orçamentários correspondentes às rubricas da FAMEMA, serão remanejados para a Secretaria da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo, para pagamento das despesas com pessoal decorrentes do artigo 3º, sendo a diferença resultante destinada à entidade a que se refere o artigo 2º desta lei.  

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.“

JUSTIFICATIVA
             O objetivo da presente propositura, tem como principal atenuante a reivindicação das entidades representativas de todos os segmentos da FAMEMA bem como de todo o Complexo Hospitalar  que abrange os hospitais, hemocentros e ambulatórios (alunos, funcionários, residentes, professores ) e de toda a comunidade regional, objetivando soluções em defesa de um ensino e assistência à saúde  com qualidade à população.

O projeto atual tem muita relação com a Lei nº 11.814, de 23.12.04, que trata da extinção da Faculdade de Engenharia Química de Lorena (FAENQUIL), mas a situação do quadro de pessoal da FAMEMA possui características peculiares, que serão reguladas por esta proposta em seu artigo 3º. A matéria a ser suprimida aborda as questões relativas aos servidores que prestam serviços à FAMEMA e são pertencentes ao quadro de pessoal da Fundação Municipal de Ensino Superior de Marília. Portanto, não poderá ser abordada em termos de “quadro de pessoal da Faculdade”.

No artigo 2º, reloca-se o artigo 5º, do projeto original, que trata da destinação do acervo referido no artigo 1º do projeto original. Garantindo, ainda, a destinação para uma unidade universitária própria, em razão das peculiaridades nas metodologias de ensino – aprendizagem implantadas na FAMEMA.

No artigo 3º, - acrescentou-se o parágrafo 1º, alocando-se o texto contido no artigo 2º do Projeto de Lei original, somente para dar maior clareza. 

Quanto ao parágrafo 2º do mesmo artigo, o objetivo é garantir aos servidores a manutenção de suas funções-atividades, visando a qualidade dos serviços prestados, por estes, à população usuária dos serviços de saúde e acadêmico, cujos treinamentos adquiridos nos seus devidos setores e concursos públicos, já realizados pelos mesmos, garantem essa qualidade.

Em seu Parágrafo Único, garante aos servidores optantes de acordo com a Lei 8.898, de 27 de setembro de 1994, os direitos já adquiridos, de forma que não haja dispensas ou remanejamentos, tendo em vista que já foram aprovados em concurso público, nos moldes praticados pelas entidades do Sistema do Ensino Superior, garantindo assim a estabilidade dos atuais servidores.

A alteração proposta no artigo 4º tem por objetivo dar maior clareza ao texto original, garantindo os direitos trabalhistas. Em seu Parágrafo Único, garante a isonomia, que é um direito consagrado na Constituição federal.

  Assim sendo, creio, possa a alteração proposta surtir efeitos favoráveis, sendo que dessa forma a FAMEMA passaria a ter o mesmo tratamento que as Universidades, em relação a investimentos e custeio para manutenção de suas estruturas físicas, de recursos materiais e de equipamentos, de recursos humanos, planos de carreira e índices de reajustes salariais, bem como acesso aos programas de incentivo à pesquisa entre outros. 

Sala das Sessões, em 15/2/2005

a)  Vinícius Camarinha - PSB
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